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EDITAL

PROCESSO N° 26728/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N° 050/2022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, através do pregoeiro e equipe de apoio, nomeada pela Portaria GAPRE n° 3.748/2022 de 01 de abril de 2022, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO  GLOBAL POR LOTE, para contratação de empresas especializadas para futura e eventual fornecimento de CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), FORNECIMENTO DO MATERIAL, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA, IMPRIMAÇÃO DE BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E ESPALHAMENTO (LOTE 1) e FRESAGEM, TRANSPORTE E DESCARGA DO MATERIAL NO LOCAL DE ARMAZENAGEM (LOTE 2), de acordo com as especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos, por meio de Sistema de Registro de Preços, conforme descrito neste Edital e seus anexos, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520/02, pelos Decretos Municipais nº 6.279, de 23 de junho de 2020, e 5.926, de 11 de dezembro de 2018, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto.

PREÂMBULO

a) Secretaria Interessada: A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

b) O edital se encontra disponível nos seguintes endereços eletrônicos: https://transparencia.cabofrio.rj.gov.br e www.licitanet.com.br, podendo, alternativamente, ser adquirido na Sala da Comissão Permanente de Licitações, situada na Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ, das 09: às 16:00 horas, até o dia do Certame.

c) A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através do Portal de Compras Licitanet, às 10:00 horas do dia 28/09/2022 e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.

d) Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 03 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico no Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br.
 d.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu recebimento.
e) Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br

e.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu recebimento.

f) Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na página eletrônica do Sistema Licitanet, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.

g) As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo publicadas nos mesmos veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

h) Em caso de impossibilidade técnica dos licitantes em formular pedidos de esclarecimento, impugnação ao edital, recursos às decisões do pregoeiro, entre outros atos constantes neste edital, por instabilidade do sistema oficial de licitações Licitanet, fica designada via alternativa através do e-mail: cogecol@cabofrio.rj.gov.br. 
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1 - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para fornecimento de CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), FORNECIMENTO DO MATERIAL, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA, IMPRIMAÇÃO DE BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E ESPALHAMENTO (LOTE 1) e FRESAGEM, TRANSPORTE E DESCARGA DO MATERIAL NO LOCAL DE ARMAZENAGEM (LOTE 2), conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, pelo período de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ata de registro de preços, conforme descrito e especificado no ANEXO I - Termo de Referência.

1.2. A licitação será dividida em 02 (dois) lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço Global por Lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 – DO FORNECIMENTO DO OBJETO

2.1. Após a assinatura do Contrato, a CONTRATANTE deverá emitir a(s) Ordem(ns) de Fornecimento de Bens / Execução dos Serviços. 

2.2. Os produtos / execução dos serviços serão entregues mediante a emissão de Ordens de Fornecimento / execução dos serviços.

2.2.1 Os produtos / execução dos serviços poderão ser entregues em mais de uma ordem de fornecimento a critério da Administração. 

2.3. Os produtos / execução dos serviços deverão ser entregues nos endereços especificados na Ordem de Fornecimento/execução dos serviços, de acordo com a Secretaria requisitante.

2.4. Os produtos / execução dos serviços serão entregues / executados nos locais indicados pelo CONTRATANTE, acompanhados da Nota Fiscal ou Nota de Romaneio, de acordo com as datas previstas na Ordem de Fornecimento / execução dos serviços.

2.5. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pelo órgão solicitante, devidamente assinada pelo fiscal do contrato, ou outra pessoa designada pelo setor competente.

2.6 A previsão do fornecimento / execução dos serviços, constante é apenas uma estimativa, não obrigando a utilizar sua totalidade;

3 - DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

3.1. O valor da contratação não poderá ultrapassar os valores abaixo descritos:

	Planilha Orçamentária  - lote1         Emop 04/2022     BDI = 20,20%

	Item
	Código
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor Unitário c/ BDI
	Valor Total s/ BDI

	1.1
	04.010.0046-0
	[bookmark: _GoBack]Carga e descarga mecânica de agregados, terra, escombros, material a granel, utilizando caminhão basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t, considerando o tempo de carga, descarga e manobra, exclusive despesas com a pá-carregadeira empregada na carga, com capacidade de 1,50m³
	m³
	25.869,95
	R$ 1,54
	R$ 39.839,72

	1.2
	04.005.0142-0
	Transporte de carga de qualquer natureza, exclusive as despesas de carga e descarga, tanto de espera do caminhão como do servente ou equipamento auxiliar, à velocidade média de 35km/h, em caminhão basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t
	t x km
	1.654.124,74
	R$ 1,44
	R$ 2.381.939,63

	1.3
	08.026.0002-0
	Pintura de ligação, de acordo com as "Instruções para execução", do DER-RJ
	m²
	439.789,15
	R$ 2,99
	R$ 1.314.969,56

	1.4
	08.026.0001-0	
	Imprimação de base de pavimentação, de acordo com as "instruções para execução”, do der-RJ
	m²
	77.609,85
	R$ 13,31	
	R$1.032.987,10

	1.5
	20.009.0032-0
	Revestimento em concreto betuminoso usinado a quente, de acordo com as "instruções para execução", do DER-RJ, exclusive preparo, fornecimento e transporte dos materiais, considerando somente o espalhamento e compactação mecânico
	m³
	25.869,95
	R$ 41,24
	R$1.066.876,74

	1.6
	08.015.0068-0
	Concreto asfáltico, usinado a quente, importado de usina, executado em uma camada, de acordo com as instruções/especificações do Contratante, compreendendo o preparo e os materiais, exclusive espalhamento, compactação (vide família 08.037) e o transporte da usina para a pista
	t
	59.500,89
	R$ 711,02
	R$ 42.306.319,25

	R$ 48.142.932,00

	Planilha Orçamentária  - lote2         Emop 04/2022     BDI = 20,20%

	Item
	Código
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor Unitário c/ BDI
	Valor Total c/ BDI

	1.1
	04.005.0142-0
	Transporte de carga de qualquer natureza, exclusive as despesas de carga e descarga, tanto de espera do caminhão como do servente ou equipamento auxiliar, à velocidade média de 35km/h, em caminhão basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t
	t x km
	1.267.963,97
	R$ 1,44
	R$ 1.825.868,11

	1.2
	04.018.0020-1
	Recebimento de carga, descarga e manobra de caminhão basculante de 8,00m3 ou 12t
	t
	59.500,89
	R$ 1,03
	R$ 61.285,91

	1.3
	05.022.0015-0
	Corte mecânico com maquina fresadora, em concreto asfáltico, em áreas com interferência tipo trilhos ou tampões, com espessura até 5cm, inclusive coleta do material fresado em caminhão basculante, exclusive transporte para fora do canteiro de obra (vide família 04.005) o item inclui mão-de-obra com horário diurno
	m²
	318.064,80
	R$ 10,88
	R$ 3.460.545,02

	1.4
	05.022.0018-0
	Corte mecânico com maquina fresadora, em concreto asfáltico, em áreas sem interferência, com espessura de até 5cm, inclusive coleta do material fresado em caminhão basculante, exclusive transporte para fora do canteiro de obra (vide família 04.005). o item inclui mão-de-obra com horário diurno
	m²
	199.334,20
	R$ 8,26
	R$ 1.646.500,49

	R$ 6.994.199,54



4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. Os recursos necessários à contratação do objeto ora licitado correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

PROGRAMA DE TRABALHO: 0025
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.3.90.39.00.00
FICHA: 712   
FR. 807



5 - DA ABERTURA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança criptografia e autenticação em todas as suas fases, será dirigida pelo pregoeiro designado, e realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:


	Fase/Etapa
	Dia
	Mês
	Ano
	Horário

	Limite do Credenciamento
	28
	Setembro
	2022
	09:59 horas

	Limite de acolhimento das Propostas e documentação
	28
	Setembro
	2022
	10:00 horas



5.2. Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário originalmente estabelecido, independentemente de nova comunicação.

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital.

6.2. Não serão admitidas na licitação:

a) as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7° da Lei n.º 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93;

b) pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste certame;

c) pessoas jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

d) pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93;

e) pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;

f) um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa participante do certame;

g) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.3. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006.

6.4. Os licitantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital, das condições gerais e particulares do objeto da presente Licitação e da forma de fornecimento deste, devendo verificar as condições atuais e saber das condições futuras previstas, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou do integral cumprimento do Contrato e da Ata de Registro de Preços, não sendo aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer alegações.

7 – DO CREDENCIAMENTO

7.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto ao provedor do sistema na página eletrônica da Licitanet.

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

7.2.1. O licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os documentos que forem por ele solicitados.

7.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.

7.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO.

[bookmark: _Hlk34037880]8.1. Observado o disposto nos itens 5 e 7 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao sistema eletrônico, pela digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras Licitanet, no período compreendido entre a data de início e de limite de acolhimento das propostas e documentação (especificado no item 5.1 deste Edital).

8.2. O licitante será responsável por todas as declarações e transações que forem apresentadas/efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.3. Ao participar do pregão eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.

8.4. Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

[bookmark: _Hlk34037917]9.1. Após o credenciamento, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação digitalizados, exigidos no item 12 do edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

9.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.1.2. A Proposta deve ser anexada em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas as informações necessárias, conforme Modelo de Proposta de Preço (ANEXO VIII), com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes).

9.1.3. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas as que contenham a descrição do objeto, valor e eventuais anexos, que estarão disponíveis na internet.

9.2. A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

9.3. A proposta deverá conter o valor de cada item dos lotes 1 e 2, bem como seu montante global, limitando-se ao objeto desta licitação, sendo certo que quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital serão desconsideradas.

9.4. Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 90 (noventa) dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 5.

9.4.1. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse do Município de Cabo Frio, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

9.5. Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da licitação, estimativa de custo oficial e valores praticados no mercado, o Pregoeiro decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade.

9.6. As propostas formuladas para cada lote terão sua admissibilidade analisada com base nos custos unitários constantes no item 3.1 deste Edital.

9.7. Serão desclassificadas as propostas:

a) que contiverem vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

b) que estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa;

c) que contiverem qualquer limitação ou condição divergente do presente Edital;

d) que contiverem, para o lote em a que estiver concorrendo, preço superior ao fixado na Planilha Orçamentária – Anexo II deste edital, ou considerada manifestamente inexequível, nos termos do disposto no artigo 48, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

e) que apresentem preços baseados em cotações de outro licitante;

9.8. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
[bookmark: page5]
9.9. Excepcionalmente poderão ser classificadas para lance, propostas cujos valores se manifestem superiores aos valores informados no Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado desde que a sua desclassificação enseje o fracasso do certame.

10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. A partir do horário previsto no item 5.1 deste Edital terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

10.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

10.3.	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras de aceitação, utilizando-se nesse Pregão o Modo de disputa Aberto.

10.5.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema.

10.5.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.5.3. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

10.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.7. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.7.1. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e hora para a reabertura da sessão.

10.8. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

10.8.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 10.8, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

10.9. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.

10.10. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

10.11. Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação.

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço por lote, na forma do item 1.3.

11.2. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do item 11.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando a redução do valor.

11.2.1 O licitante se obriga a responder em até 2 (duas) horas a contar do registro no sistema, as negociações cadastradas, sob pena de inabilitação.

11.3. Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.

11.3.1. Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada.

[bookmark: page6]11.4. Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.

b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada.

11.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

11.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.6.1. Ocorrendo a situação a que se refere caput, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.

11.6.2. Caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao quantitativo total estimado para a futura contratação, será respeitada a ordem de classificação e poderão ser convocados tantos licitantes quanto forem necessários até que seja alcançado o total estimado, conforme previsão do artigo 49, §6° do Decreto Municipal nº 6.279/2020.

11.7. Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Portal de Compras da Licitanet

11.8. A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1. Após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema com o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, será agendado o prazo para o primeiro classificado encaminhar sua Proposta Final (ajustada).

12.2. Para fins de comprovação de que cumpre as condições de participação do certame, a licitante deverá apresentar:

a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Órgão ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem;

b) A proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de custos.

12.2.1. Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.

12.2.2. Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem anterior, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.

[bookmark: page7]12.3. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, os interessados deverão apresentar a seguinte documentação:

12.3.1. Da Habilitação Jurídica:

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f)  A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092 do Código Civil, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI do Código Civil, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g)  Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa;

h) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

i) Declaração de Cumprimento dos requisitos da habilitação, conforme anexo III deste edital; 

j) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme anexo VI deste edital. 

12.3.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 

12.3.3. Da Qualificação Econômico-financeira

a) Certidões Negativas de falência e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Cabo Frio, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, extraído do Livro Diário, apresentado na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, devidamente registrado no órgão competente (termos e demonstrações), cujos valores permitam o cálculo do índice de liquidez geral, que não poderá ser inferior a 01 (um), calculado pela fórmula a seguir:

[bookmark: page8]ILG = (AC + RLP)/PE, onde
AC = Ativo circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PE = Passível Exigível = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

12.3.3.1. Será aceita a participação no certame de empresas que estejam em processo de recuperação judicial.

12.3.3.2. De forma a possibilitar a participação de sociedades empresárias em recuperação judicial, em observância ao princípio da preservação da empresa (art. 47, Lei nº 11.101/2005) não será causa de inabilitação de licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso haja comprovação de que o plano já tenha sido aprovado/homologado pelo juízo competente quando da entrega da documentação de habilitação. 

12.3.3.3. A falta da declaração oficial da autoridade competente de que trata o item anterior não inabilitará imediatamente a licitante, podendo o Pregoeiro realizar diligências ou solicitar documentação idônea que comprove de forma inequívoca a relação de distribuidores da Comarca da sede da licitante, bem como certificar, quando for de seu conhecimento.

12.3.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA

12.3.4.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), da região da sede ou domicílio da licitante, em plena validade;
12.3.4.2 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão dos serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT. 
12.3.4.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.
a) No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
b) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.
12.3.4.4. Apresentar um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devendo comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características, quantidades e prazos do objeto licitado, ou com o item pertinente a proposta apresentada, onde se atesta que a empresa executou, de forma satisfatória, fornecimento de natureza semelhante, com complexidade operacional de no mínimo 50% (cinquenta por cento) ou superior ao objeto desta licitação, bem como condizente; 
12.4. Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados no original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, na forma do artigo 32 e seus parágrafos da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.5. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

12.6. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na hipótese de existência de recursos.

12.7. Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

12.8. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.

12.9. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.

12.9.1. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.

12.9.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93.

13 - DOS RECURSOS

13.1. O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. 

13.2. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual período que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.

13.2.1. As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviadas por campo específico do Portal de Licitações Licitanet, e poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde que observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame.

13.2.2. A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o item 13.1.

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

[bookmark: page9]13.5. As razões de recurso serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.

13.6. Nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das propostas, o recurso apresentado possuirá efeito suspensivo.

[bookmark: page10]14 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

14.1. Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de Despesas. 

14.1.1. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o Ordenador de Despesas adjudicará e homologará o procedimento.

14.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade superior, o licitante vencedor será convocado, por escrito, para assinar a competente ata de registro de preços, no prazo e condições definidos neste Edital.

14.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar a ata de registro de preços, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante justificativa aceita pela Administração.

14.2.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não efetivar a assinatura da ata de registro de preços estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

14.3. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.3.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o termo de contrato ou realizar o aceite ao instrumento equivalente eventualmente proposto, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período mediante justificativa aceita pela Administração.

14.3.2. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de firmar o vínculo contratual pretendido estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

14.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/02, bem como os Decretos Municipais nº 6.279/20 e 5.926/18;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.5. Na assinatura da ata de registro de preços e do contrato, ou na retirada do instrumento que o substituir, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.5.1. O não atendimento às condições de habilitação ou a prestação de declaração de dispensa quando o objeto não o permitir ensejará a imediata rescisão contratual a qualquer tempo bem como a aplicação das penalidades cabíveis.

14.6. A recusa injustificada do licitante vencedor na assinatura da ata de registro de preços ou do termo de contrato dentro do prazo estabelecido sujeitará a aplicação da penalidade de impedimento de contratar com a administração pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos.

14.7. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não efetivar o compromisso ao registro de preços ou vínculo contratual, ou, ainda, não apresentar situação regular no ato da efetivação, estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

14.8. Nos casos previstos nos itens 14.6 e 14.7, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, observado o direito de preferência para as micro e pequenas empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do preço oferecido.

14.9. Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, devendo os convocados apresentar os Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido desde a data da primeira sessão.

14.9.1. Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação.

14.10. Se a Administração Pública não convocar o adjudicatário dentro do prazo de validade de sua proposta, este será liberado de todas as obrigações assumidas através do presente procedimento licitatório.

15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados, órgão gerenciador, e demais condições.

15.2. O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo a critério da Administração, serem celebrados tantos contratos quanto necessário, dentro do limite legal.

15.3. A ata de registro de preços implicará ao adjudicatário compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

15.4. A existência da ata de registro de preços não obriga a Administração a firmar contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição do objeto de preço registrado, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

15.5. Fica autorizado aos demais órgãos e entes da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, que não figurem enquanto órgãos participantes deste certame, a adesão à(s) ata(s) de registro de preços que será(ão) firmada(s), desde que haja anuência do órgão gerenciador, bem como sejam cumpridos os requisitos constantes no artigo 22 do Decreto Municipal nº 5.926/18.

15.5.1. As aquisições/serviços eventualmente realizadas a título de adesão à(s) ata(s) de registro de preços por órgãos não participantes do certame não poderão exceder o montante de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos unitários constantes no termo de referência.

15.5.2. O quantitativo decorrente das adesões à(s) ata(s) de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

16 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E EVENTUAIS PARTICIPANTES

16.1. Atuará enquanto órgão gerenciador da ata de registro de preços a ser firmada neste certame a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

16.2. Não há órgãos participantes no presente certame.

16.3. As atribuições pertinentes ao órgão gerenciador serão definidas na competente ata de registro de preços.

17 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante depósito bancário, contados do recebimento da nota fiscal/Fatura. A nota deverá ser atestada quando do efetivo recebimento dos bens / execução dos serviços. Para tanto a referida fatura deverá estar devidamente visada pelo responsável da Secretaria interessada.

17.1.1. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os bens foram entregues em definitivo;

b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

17.2. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

17.2.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.



17.2.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

17.3. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.

17.4. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o vício seja definitivamente sanado.

17.5. O Município reserva-se o direito de suspender o pagamento dos itens fornecidos em desacordo com as especificações constantes no contrato.

17.6. No caso de inadimplemento do Município, o critério utilizado para a atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento será do IPCA-E, pro rata die, conforme dispõe o art. 40, inc. XIV, alínea "c" da Lei Federal n.º 8.666/93.

18 - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

18.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em havendo fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, em observância ao disposto no artigo 65, II, alínea d, da Lei 8.666/93.

18.1.1. Na hipótese do item 18.1, deve ser encaminhado pela empresa pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços.

18.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

18.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, desde que confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

18.2.2. Na hipótese do item 18.2.1, o Município deverá convocar os demais licitantes, conforme ordem de classificação dos fornecedores no competente certame, a fim de que se façam negociações para que o fornecimento dos itens se dê conforme o preço de mercado. 

18.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

18.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

18.4. O registro do fornecedor será cancelado quando este:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/02, o licitante/adjudicatário que:
a) não assinar a ata de registro de preços, no prazo estipulado;

b) não assinar o termo de contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

c) apresentar documentação falsa;

d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

e) ensejar o retardamento da execução do objeto ou deixar de executá-lo de forma parcial ou integral;

f) não mantiver os termos da proposta;

g) cometer fraude fiscal;

h) descumprir com as obrigações assumidas em ata de registro de preços, contrato administrativo, ou instrumento equivalente;

i) comportar-se de modo inidôneo.

19.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 19.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; e multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será de 10% (dez por cento), aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

c) Suspensão de licitar pelo prazo de até dois anos, e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até cinco anos;

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.2.1. A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens “a”, “c”, “d”, e “e” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no item “b”, facultada a defesa prévia da contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.4. A penalidade por multa será:

a) de 10% (dez por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

19.5.  A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

19.6. A suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 19.2:

 a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

 b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

 c) Será aplicada, pelo prazo de 2 (dois) anos, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.

19.7. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 19.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição se mantiverem ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

19.7.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.

19.8. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

19.9. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

19.9.1. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia, em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

19.9.2. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.

19.9.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

19.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços ou o contrato, ou ainda em realizar o aceite do instrumento que o substitui, dentro do prazo estipulado pela Administração, sem que haja justo motivo para tal, determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

19.11. Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou órgão da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com o MUNICIPIO enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

19.12. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

19.12.1. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado o extrato no Boletim Oficial da Secretaria do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 19.2, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal.

20 – DA RESCISÃO 

20.1. O contrato poderá ser rescindido:

a) unilateralmente, pela Administração Pública, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei 8.666/93;

b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pela Administração Pública;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

21.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa.

21.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preço, inclusive o acréscimo de que trata o art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93, conforme disposto no art. 11, § 1º, do Decreto Municipal 5.926/18.

21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

[bookmark: page15]21.5. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

21.6. Demais disposições pertinentes ao objeto do certame, obrigação das partes, prazo de vigência contratual, entre outros, serão especificadas nos instrumentos competentes, sempre se vinculando ao disposto no edital e em seus anexos.

21.7. A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.

21.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, em atenção à legislação pertinente, em especial às Leis 8.666/93 e 10.520/02.

21.9. O foro do Município de Cabo Frio é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.


Cabo Frio, 14 de setembro de 2022.

___________________________________________
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos

































ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – CBUQ

1. DO OBJETO:
1.1. Trata-se de Registro de Preço para o serviço de aquisição de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), fornecimento do material, transporte, carga e descarga, imprimação de base, pintura de ligação e espalhamento (que corresponde ao LOTE 01), bem como fresagem, transporte e descarga do material no local de armazenagem (correspondente ao LOTE 02), para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos com fresagem e pavimentação posterior a médios e grandes reparos, provenientes de manutenções corretivas e/ou preventivas, nos logradouros públicos já asfaltados, do Município de Cabo Frio.
1.2. Modalidade de Sistema de Registro de Preços

2. DA JUSTIFICATIVA:
2.1. A presente aquisição faz-se necessária para a completa manutenção, conservação e recuperação das vias públicas do Município de Cabo Frio, como dever legal da Administração de preservar o Patrimônio Público, e a fim de proporcionar melhores condições de tráfego de veículos e transeuntes.
2.2. A estimativa de quantitativo do CBUQ a ser adquirido pela SEMOSP, contida no LOTE 01 da contratação pretendida, leva em consideração o plano de trabalho elaborado por esta secretaria a fim de proporcionar maior clareza e fidelidade na contratação pretendida. 
2.3. A estimativa da área a ser fresada levantada pela SEMOSP, e contida no LOTE 02 da contratação pretendida, leva em consideração o plano de trabalho elaborado por esta secretaria a fim de proporcionar maior clareza e fidelidade na contratação pretendida. 
2.4. Considerando a necessidade urgente para a realização da manutenção, conservação e recuperação das vias públicas, o que é fato público e notório, foi considerado a fresagem e o recapeamento completo dos seguintes logradouros: Ponte Feliciano Sodré, Rua Raul Veiga, Avenida do contorno nos dois sentido e Avenida Joaquim nogueira em ambos os sentidos. Para os demais logradouros contidos no plano de trabalho foi considerado uma área estimada de 40% de fresagem e recapeamento da via.
[bookmark: _Hlk107497033]
3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
3.1. Descrição do objeto conforme tabelas abaixo.

Desonerado

	Anexo I - Planilha Orçamentária (Desonerado) - LOTE 01

	Emop 04/2022
	BDI = 26,29%

	Item
	Código
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor Unitário s/ BDI
	Valor Unitário c/ BDI
	Valor Total s/ BDI
	Valor Total c/ BDI

	1.1
	04.010.0046-A
	Carga e descarga mecânica de agregados, terra, escombros, material a granel, utilizando caminhão basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t, considerando o tempo de carga, descarga e manobra, exclusive despesas com a pá-carregadeira empregada na carga, com capacidade de 1,50m³
	m³
	25.870
	R$ 1,25
	R$ 1,58
	R$ 32.337,44
	R$ 40.874,52

	1.2
	04.005.0142-A
	Transporte de carga de qualquer natureza, exclusive as despesas de carga e descarga, tanto de espera do caminhão como do servente ou equipamento auxiliar, à velocidade média de 35km/h, em caminhão basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t
	t x km
	1.654.125
	R$ 1,19
	R$ 1,50
	R$ 1.968.408,44
	R$ 2.481.187,11

	1.3
	08.026.0002-A
	Pintura de ligação, de acordo com as "Instruções para execução", do DER-RJ
	m²
	439.789
	R$ 2,48
	R$ 3,13
	R$ 1.090.677,09
	R$ 1.376.540,04

	1.4
	08.026.0001-A
	Imprimação de base de pavimentação, de acordo com as "instruções para execução”, do der-RJ
	m²
	77.610
	R$ 11,05
	R$ 13,96
	R$ 857.588,84
	R$ 1.083.433,51

	1.5
	20.009.0032-A
	Revestimento em concreto betuminoso usinado a quente, de acordo com as "instruções para execução", do DER-RJ, exclusive preparo, fornecimento e transporte dos materiais, considerando somente o espalhamento e compactação mecânico
	m³
	25.870
	R$ 32,38
	R$ 40,89
	R$ 837.668,98
	R$ 1.057.822,26

	1.6
	08.015.0068-A
	Concreto asfáltico, usinado a quente, importado de usina, executado em uma camada, de acordo com as instruções/especificações do Contratante, compreendendo o preparo e os materiais, exclusive espalhamento, compactação (vide família 08.037) e o transporte da usina para a pista
	t
	59.501
	R$ 588,62
	R$ 743,37
	R$ 35.023.410,93
	R$ 44.231.172,88

	Total:
	R$ 50.271.030,32

	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Anexo I - Planilha Orçamentária (Desonerado) - LOTE 02

	Emop 04/2022
	BDI = 26,29%

	Item
	Código
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor Unitário s/ BDI
	Valor Unitário c/ BDI
	Valor Total s/ BDI
	Valor Total c/ BDI

	1.1
	04.005.0142-A
	Transporte de carga de qualquer natureza, exclusive as despesas de carga e descarga, tanto de espera do caminhão como do servente ou equipamento auxiliar, à velocidade média de 35km/h, em caminhão basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t
	t x km
	1.267.964
	R$ 1,19
	R$ 1,50
	R$ 1.508.877,12
	R$ 1.901.945,95

	1.2
	04.018.0020-B
	Recebimento de carga, descarga e manobra de caminhão basculante de 8,00m3 ou 12t
	t
	59.501
	R$ 0,84
	R$ 1,06
	R$ 49.980,74
	R$ 63.070,94

	1.3
	05.022.0015-A
	Corte mecânico com maquina fresadora, em concreto asfáltico, em áreas com interferência tipo trilhos ou tampões, com espessura até 5cm,inclusive coleta do material fresado em caminhão basculante, exclusive transporte para fora do canteiro de obra (vide família 04.005).o item inclui mão-de-obra com horário diurno
	m²
	318.065
	R$ 8,90
	R$ 11,24
	R$ 2.830.776,72
	R$ 3.575.048,35

	1.4
	05.022.0018-A
	Corte mecânico com maquina fresadora, em concreto asfáltico, em áreas sem interferência, com espessura de até 5cm,inclusive coleta do material fresado em caminhão basculante, exclusive transporte para fora do canteiro de obra(vide família 04.005).o item inclui mão-de-obra com horário diurno
	m²
	199.334
	R$ 6,75
	R$ 8,52
	R$ 1.345.505,85
	R$ 1.698.327,38

	Total:
	R$ 7.238.392,62





Não Desonerado

	Anexo I - Planilha Orçamentária (Não desonerado) - LOTE 01

	Emop 04/2022
	BDI = 20,20%

	Item
	Código
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor Unitário s/ BDI
	Valor Unitário c/ BDI
	Valor Total s/ BDI
	Valor Total c/ BDI

	1.1
	04.010.0046-0
	Carga e descarga mecânica de agregados, terra, escombros, material a granel, utilizando caminhão basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t, considerando o tempo de carga, descarga e manobra, exclusive despesas com a pá-carregadeira empregada na carga, com capacidade de 1,50m³
	m³
	25.869,95
	R$ 1,28
	R$ 1,54
	R$ 33.113,54
	R$ 39.839,72

	1.2
	04.005.0142-0
	Transporte de carga de qualquer natureza, exclusive as despesas de carga e descarga, tanto de espera do caminhão como do servente ou equipamento auxiliar, à velocidade média de 35km/h, em caminhão basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t
	t x km
	1.654.124,74
	R$ 1,20
	R$ 1,44
	R$ 1.984.949,69
	R$ 2.381.939,63

	1.3
	08.026.0002-0
	Pintura de ligação, de acordo com as "Instruções para execução", do DER-RJ
	m²
	439.789,15
	R$ 2,49
	R$ 2,99
	R$ 1.095.074,98
	R$ 1.314.969,56

	1.4
	08.026.0001-0	
	Imprimação de base de pavimentação, de acordo com as "instruções para execução”, do der-RJ
	m²
	77.609,85
	R$ 11,07	
	R$ 13,31	
	R$ 859.141,04
	R$ 1.032.987,10

	1.4
	20.009.0032-0
	Revestimento em concreto betuminoso usinado a quente, de acordo com as "instruções para execução", do DER-RJ, exclusive preparo, fornecimento e transporte dos materiais, considerando somente o espalhamento e compactação mecânico
	m³
	25.869,95
	R$ 34,31
	R$ 41,24
	R$ 887.597,98
	R$ 1.066.876,74

	1.5
	08.015.0068-0
	Concreto asfáltico, usinado a quente, importado de usina, executado em uma camada, de acordo com as instruções/especificações do Contratante, compreendendo o preparo e os materiais, exclusive espalhamento, compactação (vide família 08.037) e o transporte da usina para a pista
	t
	59.500,89
	R$ 591,53
	R$ 711,02
	R$ 35.196.558,50
	R$ 42.306.319,25

	Total:
	R$ 48.142.932,00

	
	
	






	
	



	






	







	
	

	Anexo I - Planilha Orçamentária (Não desonerado) - LOTE 02

	Emop 04/2022
	BDI = 20,20%

	Item
	Código
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor Unitário s/ BDI
	Valor Unitário c/ BDI
	Valor Total s/ BDI
	Valor Total c/ BDI

	1.1
	04.005.0142-0
	Transporte de carga de qualquer natureza, exclusive as despesas de carga e descarga, tanto de espera do caminhão como do servente ou equipamento auxiliar, à velocidade média de 35km/h, em caminhão basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t
	t x km
	1.267.963,97
	R$ 1,20
	R$ 1,44
	R$ 1.521.556,76
	R$ 1.825.868,11

	1.2
	04.018.0020-1
	Recebimento de carga, descarga e manobra de caminhão basculante de 8,00m3 ou 12t
	t
	59.500,89
	R$ 0,86
	R$ 1,03
	R$ 51.170,76
	R$ 61.285,91

	1.3
	05.022.0015-0
	Corte mecânico com maquina fresadora, em concreto asfáltico, em áreas com interferência tipo trilhos ou tampões, com espessura até 5cm, inclusive coleta do material fresado em caminhão basculante, exclusive transporte para fora do canteiro de obra (vide família 04.005) o item inclui mão-de-obra com horário diurno
	m²
	318.064,80
	R$ 9,05
	R$ 10,88
	R$ 2.878.486,44
	R$ 3.460.545,02

	1.4
	05.022.0018-0
	Corte mecânico com maquina fresadora, em concreto asfáltico, em áreas sem interferência, com espessura de até 5cm, inclusive coleta do material fresado em caminhão basculante, exclusive transporte para fora do canteiro de obra (vide família 04.005). o item inclui mão-de-obra com horário diurno
	m²
	199.334,20
	R$ 6,87
	R$ 8,26
	R$ 1.369.425,95
	R$ 1.646.500,49

	Total:
	R$ 6.994.199,54



4. DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA:

4.1 LOTE 01: 
4.1.1 O fornecimento de CBUQ será efetuado de forma fracionada, de acordo com a necessidade da secretaria requisitante, com prazo de entrega não superior a 5 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento/ciência da Ordem de Início do Serviço expedido pela secretaria requisitante.
4.1.2 A entrega será realizada no local indicado na Ordem de Início do Serviço, de acordo com a necessidade da secretaria requisitante, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 17h00min (horário de Brasília/DF).
4.1.3 Só será aceito o fornecimento dos materiais que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização por parte desta secretaria.

4.2 LOTE 02: 
4.2.1 O serviço de fresagem será executado de forma fracionada, de acordo com a necessidade da secretaria requisitante, com prazo de início dos serviços não superior a 5 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento/ciência da Ordem de Início do Serviço expedido pela secretaria requisitante.
4.2.2 O material oriundo da fresagem dos pavimentos asfálticos, deverá ser coletado em caminhão basculante e transportados até a fazenda campos novos, onde será descarregado e armazenado em depósito temporário. 
4.2.3 A entrega dos materiais fresados ocorrerá, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 17h00min (horário de Brasília/DF).

5. DAS TÉCNICAS QUANTITATIVAS:

5.1 LOTE 01:
5.1.1 Corroborando com a justificativa apresentada no item 2, o quantitativo em questão refere-se a estimativa do material a ser utilizado nos logradouros públicos do município de Cabo Frio, há de se considerar as variadas extensões territoriais das ruas/avenidas, e ainda, considerando os reparos necessários nas vias já pavimentadas, conforme Plano de Trabalho;
5.1.2 Quanto à distância de transporte de carga, foram consideradas as seis usinas mais próximas levantadas pela municipalidade, como pode ser visto abaixo:

	[bookmark: RANGE!A1:F8]Item
	 
	NOME
	Unid.
	Quant
	ENDEREÇO

	1
	DISTÂNCIA DAS USINAS 

	1.1
	CNPJ 05.487.701/0001-10
	USINLAGOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO
	KM
	11,50
	ESTRADA DO PAU FERRO, S/NR CAMPO REDONDO - SÃO PEDRO

	1.2
	CNPJ 03.478.949/0001-90
	JM CONSTRUTORA
	KM
	13,00
	ESTRADA DO PAU FERRO, S/NR CAMPO REDONDO - SÃO PEDRO

	1.3
	CNPJ 22.173.588/0001-18
	USITEC LAGOS ASFALTO E PAVIMENTAÇÃO
	KM
	42,40
	RUA DO PLASTICO, SN, LOTE: 3 E 4C; QUADRA: G; - ARARUAMA - RJ

	1.4
	CNPJ 01.127.106/0001-13
	ORIENTE CONSTRUÇÃO CIVIL
	KM
	44,30
	RODOVIA RJ 124, S/N Km 33 ITATIQUARA ARARUAMA - RJ

	1.5
	CNPJ 01.138.441/0001-17
	NW PAVILUMA COMERCIAL EIRELI
	KM
	51,50
	RODOVIA AMARAL PEIXOTO BONSUCESSO (BACAXA) – SAQUAREMA - RJ

	1.6
	CNPJ 33.462.862/0001-95
	SÃO MARCOS TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÃO 
	KM
	73,80
	ESTRADA DE IMBOASSICA, S/N, MACAE - RJ



5.1.3 Para efeito de cálculo foram desconsideradas as duas usinas mais longes e realizada a média das quatro usinas mais próximas, resultando numa distância média de 27,80km.
5.1.4 Referente às espessuras adotadas:
- Foi considerado 5cm para recapeamento, por ser suficiente, o que garante segurança do pavimento em áreas urbanas
5.1.5 Quanto ao cálculo de imprimação de base, foi considerado um percentual de 15% da área levantada de imprimação, levando em conta eventuais necessidade de correções de afundamentos onde há necessidade de abrir a rua e refazer o trecho de asfalto.
5.1.6 Considerou-se também o Plano de Trabalho, Memória de Cálculo – Plano de Trabalho – Anexo IV, em que é calculada a área a receber o material proveniente desta aquisição, não superior a 517.399,00 m², para assim estimar o quantitativo necessário para aplicação de tal conforme o anexo II – Memória de Cálculo. 

5.2 LOTE 02:
5.2.1 Corroborando com a justificativa apresentada no item 2, o quantitativo em questão refere-se a estimativa de fresagem a ser realizada nos logradouros públicos do município de Cabo Frio, há de se considerar as variadas extensões territoriais das ruas/avenidas, e ainda, considerando os reparos necessários nas vias já pavimentadas, conforme Plano de Trabalho;
5.2.2 Quanto à distância de transporte de carga, foram consideradas a média das distâncias das ruas do plano de trabalho até a fazenda campos novos, utilizando a rota mais curta sobre vias asfaltadas resultando em uma média de 21,31Km, como pode ser visto abaixo:

	LOGRADOURO
	DISTANCIAS

	AV. MACÁRIO P. LOPES (SENTIDO PASSAGEM)
	25,15 Km

	AV. MACÁRIO P. LOPES (SENTIDO BRAGA)
	25,15 Km

	AVENIDA JOAQUIM NOGUEIRA (SENTIDO AMÉRCIA CENTRAL)
	23,40 Km

	AVENIDA JOAQUIM NOGUEIRA (SENTIDO TEIXEIRA E SOUZA)
	23,40 Km

	AVENIDA TEIXEIRA E SOUZA (ENTRE O ANTIGO CINEMA ATE REMMAR)
	23,90 Km

	AVENIDA TEIXEIRA E SOUZA (ENTRE A REMMAR ATE RICAMAR )
	23,90 Km

	AVENIDA TEIXEIRA E SOUZA (ENTRE RICAMAR ATE FIM DA AVENIDA)
	23,90 Km

	AVENIDA DO CONTORNO (SENTIDO PRAIA)
	23,92 Km

	AVENIDA DO CONTORNO (SENTIDO AV. ASSUNÇÃO)
	23,92 Km

	AVENIDA INDEPENDÊNCIA (SENTIDO SUL)
	12,91 Km

	AVENIDA INDEPENDÊNCIA SENTIDO NORTE
	12,91 Km

	AVENIDA TOM JOBIM (5ª AVENIDA)
	9,54 Km

	AVENIDA VITORINO CARRIÇO
	22,45 Km

	AVENIDA NILO PEÇANHA (SENTIDO PRAIA)
	23,38 Km

	AVENIDA NILO PEÇANHA (SENTIDO CENTRO)
	23,38 Km

	ESTRADA DO GURIRI
	18,50 Km

	AVENIDA LITORÂNEA
	24,47 Km

	AVENIDA CENTRAL
	23,76 Km

	AVENIDA EXCELSIOR (DIREITA)
	22,99 Km

	AVENIDA EXCELSIOR (ESQUERDA)
	22,99 Km

	AVENIDA ADOLFO BERANGER (TRECHO ESTÁCIO)
	26,11 Km

	AVENIDA ADOLFO BERANGER (RECANTO ATE AEROPORTO)
	26,11 Km

	AVENIDA VITOR ROCHA
	23,34 Km

	AVENIDA JÚLIA KUBITSCHEK
	23,04 Km

	AVENIDA JORGE ALMEIDA JÚNIOR
	15,17 Km

	AVENIDA MARIMBÁS
	22,76 Km

	AVENIDA MARLIN
	23,74 Km

	AV. DOS PESCADORES
	25,73 Km

	AV. DOS PESCADORES
	25,73 Km

	AVENIDA DAS PACAS
	14,04 Km

	AVENIDA LECY GOMES DA COSTA (DIREITA)
	23,64 Km

	AVENIDA LECY GOMES DA COSTA (ESQUERDA)
	23,64 Km

	AVENIDA VEREADOR ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS (DIREITA)
	23,00 Km

	AVENIDA VEREADOR ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS (ESQUERDA)
	23,00 Km

	ESTRADA DA INTEGRAÇÃO
	8,66 Km

	ESTRADA VELHA DE BÚZIOS
	15,10 Km

	AVENIDA 2
	16,27 Km

	AVENIDA VITORINO CARRIÇO
	22,93 Km

	AV. HENRIQUE TERRA
	22,00 Km

	RUA BARÃO DO RIO BRANCO
	21,35 Km

	RUA MAJOR BELEGARD
	20,90 Km

	RUA JORGE LÓSSIO
	20,73 Km

	RUA JORGE LÓSSIO
	20,73 Km

	RUA MARIO QUINTANILHA
	21,35 Km

	RUA ITAJURU (SENTIDO CENTRO)
	20,69 Km

	RUA ITAJURU (SENTIDO RODOVIÁRIA)
	20,69 Km

	LARGO DE SANTO ANTÔNIO
	20,53 Km

	RUA TREZE DE NOVEMBRO
	21,05 Km

	RUA FRANCISCO MENDES
	20,95 Km

	RUA BENTO JOSÉ RIBEIRO
	20,57 Km

	RUA CASEMIRO DE ABREU
	20,90 Km

	RUA ISMAR GOMES DE AZEVEDO
	21,01 Km

	RUA JONAS GARCIA
	20,41 Km

	RUA VEREADOR CARRIÇO
	20,08 Km

	RUA JOSÉ WALTZ FILHO
	20,40 Km

	RUA RAUL VEIGA
	24,05 Km

	RUA RUI BARBOSA
	21,01 Km

	RUA SILVA JARDIM
	20,49 Km

	RUA JOÃO PESSOA
	21,08 Km

	RUA URANO
	21,56 Km

	RUA ANÍBAL AMADOR DO VALE
	21,05 Km

	RUA ALITA DO VALE
	21,05 Km

	TRAVESSA MÁRIO FISCHER
	21,16 Km

	TRAVESSA FERNANDES
	21,21 Km

	TRAVESSA LIONS CLUB
	20,65 Km

	TRAVESSA NAÇÕES UNIDAS
	20,73 Km

	RUA HILDEBRANDO ASSUNÇÃO
	21,10 Km

	RUA ANÍBAL CRUZ
	21,47 Km

	RUA ALEX NOVELINO
	21,39 Km

	RUA FRANCISCO PARANHOS
	21,54 Km

	RUA GUSTAVO BERANGER
	22,23 Km

	RUA NICANOR PEREIRA COUTO
	22,07 Km

	RUA SERGIPE
	21,09 Km

	RUA MANOEL F.CORRÊA
	21,26 Km

	RUA FÉLIX AZEVEDO
	21,05 Km

	RUA JOHN KENNEDY
	20,76 Km

	RUA MERCÚRIO
	22,41 Km

	RUA VICENTE CELESTINO
	21,39 Km

	RUA TAMOIOS
	21,27 Km

	RUA JOSÉ GOMES SILVA
	20,90 Km

	RUA MAESTRO CLODOMIRO GUIMARÃES OLIVEIRA
	21,62 Km

	RUA ALEMANHA
	22,37 Km

	RUA CARLOS MENDES
	22,27 Km

	RUA INGLATERRA (TRECHO 1)
	22,00 Km

	RUA INGLATERRA (TRECHO 2)
	22,00 Km

	RUA  FRANÇA
	23,61 Km

	RUA MARIO FILHO
	23,43 Km

	RUA MARIO TINTUREIRO
	23,07 Km

	RUA ÁUSTRIA
	22,40 Km

	RUA FINLANDIA
	22,39 Km

	RUA ESPANHA
	23,38 Km

	RUA PORTUGAL
	23,31 Km

	RUA RIVADÁVIA
	22,98 Km

	RUA SETE
	22,87 Km

	RUA MANOEL SÁ VIANA
	22,84 Km

	RUA JOSÉ VIEIRA DE RESENDE
	23,11 Km

	RUA MONICA DA SILVA GODINHO
	23,18 Km

	RUA ALTAMIR CHAVES
	23,25 Km

	RUA GRÉCIA
	23,47 Km

	RUA FORTALEZA
	22,68 Km

	RUA JOSÉ PAES DE ABREU
	21,65 Km

	RUA MANINHA CARRIÇO
	21,77 Km

	RUA SAMUEL BESSA
	20,22 Km

	RUA DO POMAR I
	19,72 Km

	RUA ROSA DOS VENTOS
	20,03 Km

	RUA TRANQUILO FELÍCIO
	20,07 Km

	RUA VILA LOBOS
	20,35 Km

	RUA SÃO JORGE
	19,88 Km

	RUA TANCREDO NEVES
	19,84 Km

	RUA CUNHA CORRÊA
	19,80 Km

	RUA APOCALIPSE
	19,89 Km

	RUA SAQUAREMA
	19,82 Km

	RUA SÃO FRANCISCO ASSIS
	20,06 Km

	RUA JORGE VEIGA
	20,57 Km

	RUA JOSÉ RODRIGUES POVOAS
	20,96 Km

	RUA DOS ARPÕES
	20,70 Km

	RUA DOS NAMORADOS
	22,66 Km

	RUA VITÓRIA
	21,12 Km

	RUA DOS BADEJOS
	22,71 Km

	PRAÇA DO MOINHO
	22,21 Km

	RUA DO MOINHO
	22,05 Km

	RUA ANEQUIM
	22,76 Km

	RUA EXPEDICIONÁRIO DA PÁTRIA
	23,63 Km

	RUA DJALMA DE AZEVEDO
	23,58 Km

	RUA VISCONDE DE OURO PRETO
	23,54 Km

	RUA DA CONSPIRAÇÃO
	23,62 Km

	RUA GOVERNDOR VALADARES
	22,94 Km

	RUA PORTO ALEGRE
	22,81 Km

	RUA TUPI
	22,54 Km

	RUA VENEZA
	22,60 Km

	RUA FLORENÇA
	22,71 Km

	RUA ACRE
	21,91 Km

	RUA PARANÁ
	22,54 Km

	RUA SALVADOR
	22,64 Km

	RUA NATAL
	23,18 Km

	RUA ELOI CHAVES
	23,06 Km

	RUA SÃO LUIS
	22,95 Km

	RUA JOÃO EVANGELISTA DE CARVALHO
	23,23 Km

	RUA CUIABÁ
	23,18 Km

	RUA MANAUS
	23,12 Km

	RUA TERESINA
	22,79 Km

	RUA CURITIBA
	22,25 Km

	RUA PITANGAS
	22,60 Km

	RUA DA FELICIDADE
	22,61 Km

	RUA ESPÍRITO SANTO
	22,37 Km

	RUA VITÓRIA
	22,63 Km

	RUA OLINDA
	23,35 Km

	RUA BELO HORIZONTE
	23,34 Km

	TRAVESSA OLINDA
	22,21 Km

	RUA JOSÉ DE DOME
	22,21 Km

	RUA G (PARALELO)
	23,01 Km

	RUA TRÊS
	22,59 Km

	RUA QUATRO
	22,66 Km

	RUA SEIS
	22,82 Km

	RUA TREZE
	23,15 Km

	RUA QUATORZE
	23,23 Km

	RUA QUINZE
	23,17 Km

	RUA DEZESSEIS
	23,40 Km

	RUA DEZOITO
	22,87 Km

	RUA DEZENOVE
	22,94 Km

	RUA VINTE
	22,81 Km

	RUA VINTE E UM
	22,93 Km

	RUA VINTE E DOIS
	23,02 Km

	RUA VINTE E TRÊS
	23,07 Km

	RUA VINTE E QUATRO
	23,14 Km

	RUA VINTE E CINCO
	23,28 Km

	RUA VINTE E SEIS
	23,63 Km

	RUA H
	23,18 Km

	RUA I
	22,86 Km

	RUA J
	23,14 Km

	RUA L
	22,74 Km

	RUA L (PRÓX. A UPA)
	22,49 Km

	RUA OTACÍLIO MASSA DE AZEVEDO
	23,16 Km

	RUA FRANCISCO FERNANDES
	22,98 Km

	RUA ALCIDES DE OLIVEIRA
	23,18 Km

	RUA JOÃO BATISTA GUIMARÃES
	23,04 Km

	RUA THEONAS TERRA
	23,25 Km

	RUA SAFIRA
	22,56 Km

	RUA RIVADAVIA
	23,00 Km

	RUA CANTO DOS PÁSSAROS
	22,75 Km

	RUA FLORIANÓPOLIS
	22,69 Km

	RUA MIGUEL AGUIAR MELLO
	22,47 Km

	RUA LOURIVAL FRANÇA OLIVEIRA
	23,08 Km

	RUA LOS ANGELES
	22,66 Km

	RUA N. PQ BURLE
	23,54 Km

	RUA DIMAS TEIXEIRA
	16,80 Km

	RUA ÉSIO CARDOSO FONSECA
	15,42 Km

	RUA DO FORNO
	15,72 Km

	RUA DR. PAULO DA SILVA
	15,12 Km

	RUA BERNARDINO SOARES
	15,77 Km

	RUA ERNESTO DE MELO
	15,50 Km

	RUA DO RIO BRANCO
	15,92 Km

	RUA ABELARDO SOARES
	15,77 Km

	RUA JUSCELINO KUBITSCHECK
	15,85 Km

	RUA MANOEL SILVA
	15,66 Km

	RUA LOURIVAL FRANCO OLIVEIRA
	15,47 Km

	RUA ROSALINA CARDOSO DA FONSECA
	17,60 Km

	RUA TUBARÃO
	14,33 Km

	RUA SEREIA
	13,36 Km

	RUA MADUREIRA
	13,31 Km

	RUA CABO FRIO
	13,16 Km

	RUA BANGU
	13,17 Km

	RUA 14
	14,78 Km

	RUA DOS MACACOS
	11,67 Km

	RUA DOS TATUS
	11,44 Km

	RUA SAMUEL AGENOR ANGENITSKI
	23,05 Km

	RUA PANTANAL
	23,62 Km

	RUA ZÉ PRETINHO
	23,38 Km

	PONTE FELICIANO SODRÉ
	21,99 Km

	RUA SALINA PONTA GROSSA
	23,63 Km

	TOTAL 
	4475,29 Km

	MEDIA
	21,31 Km



5.2.3 Referente às espessuras adotadas:
- Foi considerado 5cm para fresagem, por ser a medida adotada para recapeamento, o que garante segurança do pavimento em áreas urbanas.
5.2.4 Considerou-se também o Plano de Trabalho, Memória de Cálculo – Plano de Trabalho – Anexo IV, em que é calculada a área a ser fresada, não superior a 517.399,00 m², para assim estimar o quantitativo necessário para aplicação de tal conforme o anexo II – Memória de Cálculo. 

6. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS:

6.1 LOTE 01:
6.1.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) se obriga(m) a entregar os materiais objetos desta licitação;
6.1.2 Os produtos deverão obedecer a todas as normas técnicas e exigências inerentes aos mesmos;
6.1.3 Apresentar no mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já forneceu, ao menos 50% do quantitativo do objeto a ser licitado.
6.1.4 O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante, número de CNPJ, o nome do responsável pelo mesmo.

6.2 LOTE 02:
6.2.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) se obriga(m) a executar os serviços de fresagem, objeto desta licitação;
6.2.2 Os serviços deverão obedecer a todas as normas técnicas e exigências inerentes aos mesmos;
6.2.3 Apresentar no mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já executou, ao menos 50% do quantitativo do serviço a ser licitado.
6.2.4 O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante, número de CNPJ, o nome do responsável pelo mesmo.

7. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS PARA A DESPESA:

7.1 LOTE 01: 
7.1.1 O valor estimado, através do boletim mensal de custos, tabela EMOP 04/2022, é de:
R$ 48.142.932,00 com preços em regime não desonerado;

7.2 LOTE 02: 
7.2.1 O valor estimado, através do boletim mensal de custos, tabela EMOP 04/2022, é de:
R$ 6.994.199,54 com preços em regime não desonerado;

8. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS LOTES:
8.1 Os materiais deverão obedecer às características técnicas especificadas no subitem 3.1;
8.2 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações contidas no subitem 3.1;
8.3 O prazo mínimo de garantia contra defeito de fabricação e/ou má execução do serviço contratado a ser exigido deve ser de 120 (cento e vinte) dias.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
9.1 Efetuar a entrega do material em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia;
9.2 Entregar os serviços em perfeitas condições no prazo, local e dentro das especificações contidas neste certame, acompanhado da respectiva nota fiscal;
9.3 Efetuar o transporte dos materiais oriundos da fresagem em condições adequadas até os locais de armazenamento estabelecidos, nos prazos indicados pela Administração e em estrita observância das especificações do Edital e da proposta;
9.4 A direção geral da execução dos serviços deverá ficar a cargo de profissional, qualificado e registrado no CREA-RJ, que será auxiliado por um encarregado geral, cuja presença no local dos trabalhos deverá ser permanente, objetivando atender, a qualquer tempo, o Fiscal e prestar-lhe todos os esclarecimentos necessários sobre o andamento dos serviços;
9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.6 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;
9.7 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação;
9.8 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega ou da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.10 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações (serviços) a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
9.11 Promover a substituição e/ou manutenção dos equipamentos durante a vigência da respectiva garantia;
9.12 Prestar serviço adequado, com cortesia e urbanidade, cumprindo rigorosamente os horários previstos, todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1 Exigir o cumprimento do objeto, segundo suas especificações, prazos e demais condições; 
10.2 Acompanhar a entrega dos produtos e/ou serviço e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 
10.3 Fornecer as instruções necessárias à entrega dos produtos e cumprir com os pagamentos nas condições dos preços pactuados; 
10.4 Fornecer as instruções necessárias à execução dos serviços e cumprir com os pagamentos nas condições dos preços pactuados; 
10.5 A Contratante deverá, a seu critério, e através de funcionários da Secretaria ou de pessoas previamente designadas, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases do fornecimento do objeto contratado; 
10.6 Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos;
10.7 Imediatamente após a entrega dos materiais e/ou serviços, objetos desta Licitação, os mesmos serão devidamente inspecionados pelo setor responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos itens fornecidos em relação à proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressa neste Edital, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no máximo de 10 (dez) dias, caso não ocorra o cumprimento a contratada estará sujeita às penalidades;
10.8 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais. 

11. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
11.1 Será exigida a garantia de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data do recebimento pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços públicos;
11.2 A contratada deve comprometer-se a realizar todos os reparos necessários e substituir todos materiais e/ou serviços que apresentem defeitos comprovadamente de fabricação.

12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
12.1 Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará 2 representantes para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.
12.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade na entrega do material, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal administrativo do contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, do art. 6º do Decreto nº 2.271/97 e da IN nº 2/2008-SLTI/MPOG. 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
13.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o adimplemento da obrigação mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o Art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o Art. 73, inciso I, da Lei n° 8.666/93 e alterações, sendo liberado após a conferência e aprovação da Secretaria requisitante;
13.2 O pagamento será efetuado mediante a entrega dos bens e/ou serviços solicitados, conferida a sua conformidade com as especificações constantes do objeto da licitação;
13.3 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato;
13.4 Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

14. DA VIGÊNCIA DA ATA:
14.1 O objeto deste deverá ser executado pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura da ATA.

15. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS - PREGÃO ELETRÔNICO
15.1 Há grande discussão doutrinária e jurisprudencial quanto ao que é considerado bem e serviço de natureza comum. Assim define o Professor Marçal Justen Filho: 
“bem ou serviço comum é aquele integrante de um gênero uniforme ou cujas características técnicas são irrelevantes para a satisfação das necessidades da Administração Pública”. 
15.2 No caso concreto, segundo a definição anterior e com base nas informações disponibilizadas, especialmente o Termo de Referência e planilha orçamentária (composição de custos), temos que, preservando o escopo original de recapeamento asfáltico de vias e estradas, os serviços ficarão limitados a recompor elementos que já existem, sem necessidade de desenvolvimento de estudos e projetos específicos para dimensionamento e especificação. Portanto, entende-se que o objeto a ser licitado se refere a serviço comum.

16. JUSTIFICATIVA A ADOÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
16.1 O critério de julgamento “Valor Global por Lote” está sendo adotado em razão das especificidades técnicas do objeto do pregão. 

16.2 JUSTIFICATIVA LOTE 01: 
16.2.1 Para evitar a perda das características do CBUQ, especialmente quanto à temperatura, mostra-se fundamental que a empresa que fornecerá o CBUQ seja a mesma que executará os serviços de transporte, carga e descarga, imprimação de base, pintura de ligação e espalhamento.
16.2.2 Verificou-se que as usinas localizadas na distância média prevista no item 5.3, além do fornecimento de CBUQ, também prestam os serviços objeto do Pregão. 
16.2.3 A própria execução do objeto contratual demanda uma organização de execução que melhor se adéqua ao fornecimento do insumo e prestação dos serviços por uma só, citando como exemplo o caso de o material chegar no local e não ter sido feito o preparo do local para recebimento do CBUQ.
16.2.4 Além disso, a execução do objeto por diversas empresas, atuando no mesmo canteiro, demanda uma logística de atuação que o Município pode não ter condições de executá-la, havendo risco de perda de material por culpa da contratante e da impossibilidade de execução satisfatória.
16.2.5 Assim, a decisão pelo valor global por lote está pautada na dificuldade de se gerenciar a inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratos diferentes, e o risco de execução deficiente do objeto contratual.
16.2.6 Também há que se mencionar a possibilidade de serem obtidas propostas mais vantajosas pela aplicação do preço global no lote, haja vista que os licitantes poderão conceder “descontos” maiores às suas propostas, não havendo que se falar em perda de economia de escala.

16.3 JUSTIFICATIVA LOTE 02: 
16.3.1 Tendo em vista a necessidade da coleta do material proveniente da fresagem ser feito em concomitância a execução do serviço, para somente posterior transportá-lo ao local de armazenagem, mostra-se fundamental que a empresa que executará a fresagem seja a mesma que executará os serviços de transporte do material.
16.3.2 Verificou-se que as empresas que prestam o serviço, além da execução da fresagem, também prestam os serviços objeto do Pregão. 
16.3.3 A própria execução do objeto contratual demanda uma organização de execução que melhor se adéqua a prestação do serviço de fresagem e de transporte por uma só, citando como exemplo o caso de a empresa responsável pela fresagem estar no local e não ter disponível um caminhão para coleta do material, impedindo-a de iniciar o serviço.
16.3.4 Além disso, a execução do objeto por diversas empresas, atuando no mesmo canteiro, demanda uma logística de atuação que o Município pode não ter condições de executá-la, havendo risco de perda de produtividade por culpa da contratante e da impossibilidade de execução satisfatória.
16.3.5 Assim, a decisão pelo valor global por lote está pautada na dificuldade de se gerenciar a inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratos diferentes, e o risco de execução deficiente do objeto contratual.
16.3.6 Também há que se mencionar a possibilidade de serem obtidas propostas mais vantajosas pela aplicação do preço global no lote, haja vista que os licitantes poderão conceder “descontos” maiores às suas propostas, não havendo que se falar em perda de economia de escala.

17. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
17.1 Fica a licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste Termo;
17.2 As interessadas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes neste Termo, bem como, de todas as condições gerais, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento impeditivo, da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do Termo de Contrato. 

18. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS: 
18.1 Os ajustes, suas alterações, disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação obedecerão ao disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e 10520/2002 e no Decreto n° 7.892/2013 que regulamenta o sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93.
18.2 O não cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Referência ensejará a aplicação das seguintes penalidades: 
18.2.1 Advertência por escrito; 
18.2.2 Multa; 
18.2.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
18.2.4  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
18.3 Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias. O valor da multa aplicada à Contratada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor do Município, ficando a Contratada obrigada a comprovar o pagamento mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês ou fração, inclusive referente ao mês da quitação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente. As multas não terão caráter indenizatório e seus pagamentos não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente para responder pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao Município, decorrentes das infrações cometidas. 

19. INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Programa: 0025
Projeto Atividade: 2091
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00.00
Ficha: 712
FR: 807

20. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS:
20.1 Anexo I - Planilha Orçamentária;
20.2 Anexo II - Memória de Cálculo;
20.3 Anexo III - Formação de BDI;
20.4 Anexo IV - Plano de Trabalho. 



									.


Responsável pela elaboração




Alan Silva do Nascimento
Secretário de Obras e Serviços Públicos













ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

(arquivo em anexo)






































ANEXO III

(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ


Declaramos ter conhecimento do Edital de Pregão Eletrônico nº 050/2022 e que atendemos plenamente todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação e também a Lei de Licitações nº 8.666/93 e a Lei do Pregão nº 10.520/02, não havendo nada que nos desabone.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa















ANEXO IV

(Modelo)
(Papel timbrado da Empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Referente ao Pregão Eletrônico nº 050/2022


Prezados Senhores,
Em atenção ao Edital Pregão Eletrônico n° 050/2022 nossa empresa declara que:

· Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional ou administrativo;
· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do Poder Público Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;
· Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente proposta por 90 (noventa) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;
· Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;
· Atestamos o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.


(Local e data)


Assinatura do representante legal da empresa
Carimbo do CNPJ



ANEXO V

(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ
Referente ao Pregão Eletrônico nº 050/2022

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa




ANEXO VI

(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI
MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ
Referente ao Pregão Eletrônico nº 050/2022


A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA que não  possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18 (dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa










ANEXO VII
(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO DE LICITAR


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ



A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitações promovidas pela Prefeitura do Município de Cabo Frio, e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório Pregão Eletrônico nº 050/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa












ANEXO VIII
(Papel Timbrado da empresa)

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  - LOTE 1

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, vem apresentar Proposta para futura e eventual contratação de empresas especializadas em fornecimento/serviço de CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), FORNECIMENTO DO MATERIAL, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA, IMPRIMAÇÃO DE BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E ESPALHAMENTO (LOTE 1) e FRESAGEM, TRANSPORTE E DESCARGA DO MATERIAL NO LOCAL DE ARMAZENAGEM (LOTE 2), por meio de Sistema de Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ata de registro de preços, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 050/2022.

ATENÇÃO: A PROPOSTA DEVERÁ ESTAR ACOMPANHADA DAS PLANILHAS CONTIDAS NO ANEXO II DO EDITAL, DEVIDAMENTE PREENCHIDA COM OS VALORES CORRESPONDENTES A PROPOSTA APRESENTADA, O NÃO ENVIO DAS PLANILHAS ENSEJARÁ NA SUA DESCLASSIFICAÇÃO. 
 
Para tanto propõe para execução do serviço o valor global de:

R$:_____________________(____________________________________________________________________________________________________)

Validade da Proposta: 90 dias


____________________________________
Assinatura do Representante Legal
e Carimbo da Proponente.






MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  - LOTE 2

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, vem apresentar Proposta para futura e eventual contratação de empresas especializadas em fornecimento/serviço de CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), FORNECIMENTO DO MATERIAL, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA, IMPRIMAÇÃO DE BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E ESPALHAMENTO (LOTE 1) e FRESAGEM, TRANSPORTE E DESCARGA DO MATERIAL NO LOCAL DE ARMAZENAGEM (LOTE 2), por meio de Sistema de Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ata de registro de preços, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 050/2022.

ATENÇÃO: A PROPOSTA DEVERÁ ESTAR ACOMPANHADA DAS PLANILHAS CONTIDAS NO ANEXO II DO EDITAL, DEVIDAMENTE PREENCHIDA COM OS VALORES CORRESPONDENTES A PROPOSTA APRESENTADA, O NÃO ENVIO DAS PLANILHAS ENSEJARÁ NA SUA DESCLASSIFICAÇÃO. 
 
Para tanto propõe para execução do serviço o valor global de:

R$:_____________________(____________________________________________________________________________________________________)

Validade da Proposta: 90 dias


____________________________________
Assinatura do Representante Legal
e Carimbo da Proponente.









ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


[bookmark: page29]ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO O CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), FORNECIMENTO DO MATERIAL, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA, IMPRIMAÇÃO DE BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E ESPALHAMENTO (LOTE 1) e FRESAGEM, TRANSPORTE E DESCARGA DO MATERIAL NO LOCAL DE ARMAZENAGEM (LOTE 2), CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, ATRAVÉS DA SECRETARIA XXXXX, E A EMPRESA XXXXXXXXX.



O MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº 28.549.483/0001-05, com sede a Praça Tiradentes, s/ nº, Centro, Cabo Frio-RJ, através da SECRETARIA XXXXXXXXXXX, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, portador da Carteira de Identidade RG n° XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF inscrita no CPF sob o n° XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, situada a XXXXXX, por intermédio de seu representante legal XXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada FORNECEDOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, nº 050/2022, publicada no XXXXX de....../...../2022, Processo Administrativo nº XXXX/2022, RESOLVEM lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com sua classificação alcançada e quantidades cotadas no referido certame, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes aos ditames da Lei Federal nº 10.520/02, dos Decretos Municipais nº 6.279 de 23 de junho de 2020 e 5.926, de 11 de dezembro de 2018, às normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93, aplicáveis de forma subsidiária, e em conformidade com as disposições a seguir:

1 – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM FORNECIMENTO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), FORNECIMENTO DO MATERIAL, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA, IMPRIMAÇÃO DE BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E ESPALHAMENTO (LOTE 1) e FRESAGEM, TRANSPORTE E DESCARGA DO MATERIAL NO LOCAL DE ARMAZENAGEM (LOTE 2), conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, pelo período de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ata de registro de preços, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 050/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

	Fornecedor:
Cnpj:
Endereço:                                                     Tel. 
Representante:                                             E-mail:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	UNID
	QUANT
	
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	XXXX
	XXXXX
	XXXX
	XXXX
	
	XXXX
	XXXXX

	XXXX
	XXXXX
	XXXX
	XXXX
	
	XXXX
	XXXXX



3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Os recursos necessários à contratação do objeto cujos preços se registram na presente ata correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

	Órgão/Unidade
	Programa de Trabalho / Ficha
	Despesa
	FR

	XXX/XX
	XXXX/XXX
	XXXXXX
	XXX

	XXX/XX
	XXXX/XXX
	XXXXXX
	XXX




4 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze meses), contados a partir de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

5 – DOS ÓRGÃOS GERENCIADORES E PARTICIPANTES

5.1. Atuará enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços a  Secretaria xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5.2. Não há órgãos participantes no presente certame.

5.3. Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR e aos ORGÃOS PARTICIPANTES promoverem as ações necessárias para as suas próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

5.3.1. A contratação realizada por estes será formalizada por intermédio de instrumento contratual (Anexo X do Edital – Minuta de Contrato), ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

6 – DO FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS

6.1. Após a assinatura do Contrato, a CONTRATANTE deverá emitir a(s) Ordem(ns) de Fornecimento de Bens / Execução dos Serviços. 
6.2. Os produtos / execução dos serviços serão realizados mediante a emissão de Ordens de Fornecimento, no Prazo de até 05 (cinco) dias.
6.3. Os produtos / serviços poderão ser entregues em mais de uma ordem de fornecimento/serviço a critério da Administração. Os produtos / serviços deverão ser entregues/executados nos endereços especificados na Ordem de Serviço, nos endereços informadas no Termo de Referência.

7 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Esta Ata de Registro de preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de fornecimento, para futura e eventual contratação, nos termos definidos do Processo nº xxxxx/2022, Edital Pregão Eletrônico nº 050/2022 e dos seus anexos. 

7.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e demais ORGÃOS PARTICIPANTES. 

7.3. A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação dos itens registrados, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto da contratação, sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em igualdade de condições.

8 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão realizados pelo contratante, de acordo com as solicitações realizadas, considerando a quantidade e valor dos itens adquiridos.

8.2. O pagamento dar-se-á por meio de ordem para depósito em conta corrente do FORNECEDOR, informada na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo fiscal designado para o contrato, de que os bens/serviços foram executados em definitivo;
b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

8.3. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;

8.4. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA-E IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha substituí-lo.

8.5. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

8.5.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

8.5.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

8.6. O pagamento poderá ser suspenso em caso de eventual descumprimento contratual, admitindo-se a dedução de eventuais multas aplicadas, em face do crédito que possuir o FORNECEDOR.

8.7. Para efetivação do pagamento o FORNECEDOR deverá, durante a vigência do contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital.

9 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

9.1. Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:

a) gerenciar a ata de registro de preços;

b) realizar contratações conforme melhor interesse do órgão;

c) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a vantajosidade da contratação; 

d) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados, bem como revisões e cancelamento dos preços registrados;

e) efetuar a aplicação das sanções constantes no Edital, em caso de descumprimento das obrigações pelo FORNECEDOR;

f) publicar nos meios de imprensa oficiais os preços registrados e suas atualizações, para fins de orientação dos ÓRGÃOS ADERENTES; 

g) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar os procedimentos dos ORGÃOS ADERENTES.

10 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

10.1 Efetuar a entrega do material em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia;
10.2  Entregar os serviços em perfeitas condições no prazo, local e dentro das especificações contidas neste certame, acompanhado da respectiva nota fiscal;
10.3 Efetuar o transporte dos materiais oriundos da fresagem em condições adequadas até os locais de armazenamento estabelecidos, nos prazos indicados pela Administração e em estrita observância das especificações do Edital e da proposta;
10.4 A direção geral da execução dos serviços deverá ficar a cargo de profissional, qualificado e registrado no CREA-RJ, que será auxiliado por um encarregado geral, cuja presença no local dos trabalhos deverá ser permanente, objetivando atender, a qualquer tempo, o Fiscal e prestar-lhe todos os esclarecimentos necessários sobre o andamento dos serviços;
10.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.6 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;
10.7 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação;
10.8 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega ou da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.10 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações (serviços) a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
10.11 Promover a substituição e/ou manutenção dos equipamentos durante a vigência da respectiva garantia;
10.12 Prestar serviço adequado, com cortesia e urbanidade, cumprindo rigorosamente os horários previstos, todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

11 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

11.1. Fica autorizada aos demais órgãos e entes da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, que não figurem enquanto órgãos participantes deste certame, a adesão à presente ata de registro de preços, desde que haja anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, bem como sejam cumpridos os requisitos constantes no artigo 22 do Decreto Municipal nº 5.926/18.

11.1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, em casos de adesão, deverá realizar a consulta ao FORNECEDOR, que irá concordar ou não com o referido pedido. 

11.1.2. As aquisições eventualmente realizadas a título de adesão à ata de registro de preços por órgãos não participantes do certame não poderão exceder o montante de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos unitários constantes no termo de referência.

11.1.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.


12 – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

12.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em havendo fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, em observância ao disposto no artigo 65, II, alínea d, da Lei 8.666/93.

12.1.1. Na hipótese do item 12.1, deve ser encaminhado pela empresa pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços.

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.2.1. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, desde que confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

12.2.2. Na hipótese do item 12.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá convocar os demais licitantes, conforme ordem de classificação dos fornecedores no competente certame, a fim de que se façam negociações para que o fornecimento dos itens se dê conforme o preço de mercado. 

12.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

12.4. O registro do fornecedor será cancelado quando este:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.


13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o órgão solicitante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções:

13.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

13.1.2. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) de 10% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) de 0,5% (meio por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 (quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

13.1.3. Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.1.4. Impedimento, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspensão do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação;

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) não manter a proposta após a homologação;

e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

f) fraudar a execução do contrato;

g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato;

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

13.2. A multa administrativa, prevista no item 13.1.2 poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra das penalidades previstas nesta Cláusula;

13.3. A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

13.4. Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres do Município em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, multas e atualizações monetárias.

13.5. Caso não seja recolhida a multa no prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações legais.

13.6. A reabilitação de que trata o item 13.1.5 poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.


14 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO




14.1.  A fiscalização do presente contrato será realizada pelo servidor devidamente designado por ato do Ordenador de Despesas, para que, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, acompanhe e fiscalize a entrega/execução dos itens/serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

15 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

15.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital que deu origem a esta Ata, no Termo de Referência, bem como no contrato a ser firmado entre as partes.

15.2. As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Frio-RJ para resolver quaisquer pendências provenientes desta Ata que se façam necessárias solucionar por meio de processo judicial.

E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de 20xx. 

_____________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CABO FRIO
Órgão Gerenciador

_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedor 1
_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedor 2...

Testemunhas:
_______________________________
Nome:
CPF:_______________________________
Nome:
CPF


Processo: 26728/2022
Folha:    
 

ANEXO X
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XXX / 20XX
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26728/2022

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CABO FRIO ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX, AQUI DESIGNADA “CONTRATANTE” E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX, AQUI DESIGNADA “CONTRATADA” PARA FORNECIMENTO / SERVIÇOS de CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), FORNECIMENTO DO MATERIAL, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA, IMPRIMAÇÃO DE BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E ESPALHAMENTO (LOTE 1) e FRESAGEM, TRANSPORTE E DESCARGA DO MATERIAL NO LOCAL DE ARMAZENAGEM (LOTE 2), CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.

O MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº 28.549.483/0001-05, com sede a Praça Tiradentes, s/ nº, Centro, Cabo Frio-RJ, neste ato representado pelo Secretário de XXXXXXXXX, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, portador da Carteira de Identidade RG n° XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF inscrita no CPF sob o n° XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE; e 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, situada a XXXXXX, por intermédio de seu representante legal XXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO;

Firmam o presente contrato, oriundo do Pregão Eletrônico nº 050/2022 e Processo Administrativo nº xxx/2022, que será regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelos Decretos Municipais nº 6.279 de 23 de junho de 2020 e 5.926, de 11 de dezembro de 2018, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto, e pelas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente processo tem por objeto o fornecimento / serviços de CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), FORNECIMENTO DO MATERIAL, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA, IMPRIMAÇÃO DE BASE, PINTURA DE LIGAÇÃO E ESPALHAMENTO (LOTE 1) e FRESAGEM, TRANSPORTE E DESCARGA DO MATERIAL NO LOCAL DE ARMAZENAGEM (LOTE 2), conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.
1.2. A presente aquisição/serviços compreenderá os seguintes itens, cujo valor se encontra atribuído na tabela abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	UNID
	QUANT
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	XXXX
	XXXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXXX

	XXXX
	XXXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXXX

	
TOTAL: R$XXXXX



CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR e demais órgãos participantes firmarão quantos contratos, ou instrumentos congêneres, entenderem cabíveis, dentro do prazo de vigência da presente ata de registro de preços, nos termos e condições expostos no Edital de Pregão nº 050/2022 e seus anexos, respeitados os quantitativos aqui registrados. 
2.2. Após a assinatura do Contrato, a CONTRATANTE deverá emitir a(s) Ordem(ns) de Fornecimento de Bens/ execução dos serviços. 
2.3. Os produtos/serviços serão executados mediante a emissão de Ordens de Fornecimento/serviços.
2.4. Os produtos/serviços poderão ser entregues/executados em mais de uma ordem de fornecimento/serviço a critério da Administração. Os produtos/serviços deverão ser entregues/executados nos endereços especificados na Ordem de Fornecimento, nos endereços informados no Termo de Referência (anexo I do edital).
2.5. Os produtos/serviços serão entregues/executados nos locais indicados pelo CONTRATANTE, acompanhados da Nota Fiscal ou Nota de Romaneio, de acordo com as datas previstas na Ordem de Fornecimento/serviços.
2.6. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da empresa, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
2.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

2.8 O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pelo órgão solicitante, devidamente assinada pelo fiscal do contrato, ou outra pessoa designada pelo setor competente.

2.9. O transporte dos itens até o local de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, que ficará responsável, também, pelo correto método de embalagem e armazenamento, este que deverá ser adequado à proteção efetiva do material às intempéries durante o transporte.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO  

3.1. O valor global da presente aquisição é de VALOR Total R$ XXXX(XXXXXXXXXXXX) e deverá ser quitado até 30º (trigésimo) dia subsequente à apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor designado como fiscal do presente contrato;

3.2. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo fiscal designado para o contrato, de que os bens foram entregues em definitivo;

b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

3.3. Estão inclusas no valor total deste contrato todas as despesas necessárias, tais como: mão de obra, entrega, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste Contrato, na forma do artigo 71, caput e § 1oda Lei 8.666 de 1993;

3.4. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;

[bookmark: page32]3.5. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA-E IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha substituí-lo.

3.6. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

3.6.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

3.6.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

3.7. O pagamento poderá ser suspenso em caso de eventual descumprimento contratual, admitindo-se a dedução de eventuais multas aplicadas, em face do crédito que possuir a empresa Contratada.

3.8. Para efetivação do pagamento a contratada deverá, durante a vigência do contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital e do presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILIBRIO CONTRATUAL 

4.1. Os preços definidos no item 1.2 permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos do Artigo 65 da Lei 8.666/93, que deverá ser comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE;

[bookmark: page31]4.2. O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. As despesas decorrentes do material de consumo adquiridos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXX
Programa de Trabalho: xxxxxxxxxxx
Dotação: xxxxxxxxxxx
Fonte de Recurso: xxxxxxx
Ficha: xxxxxxx

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência do presente contrato será de xx (xxxx) dias, vigorando desde a data de sua assinatura.

6.2. O prazo de vigência poderá ser aditado, mediante devida justificativa, formalizado por Termo de Aditamento, na forma do Art. 57, §1º da Lei nº 8666/1993.

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. O CONTRATADO, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

7.1.1. Efetuar a entrega do material em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia;
71.2. Entregar os serviços em perfeitas condições no prazo, local e dentro das especificações contidas neste certame, acompanhado da respectiva nota fiscal;
7.1.3 Efetuar o transporte dos materiais oriundos da fresagem em condições adequadas até os locais de armazenamento estabelecidos, nos prazos indicados pela Administração e em estrita observância das especificações do Edital e da proposta;
7.1.4. A direção geral da execução dos serviços deverá ficar a cargo de profissional, qualificado e registrado no CREA-RJ, que será auxiliado por um encarregado geral, cuja presença no local dos trabalhos deverá ser permanente, objetivando atender, a qualquer tempo, o Fiscal e prestar-lhe todos os esclarecimentos necessários sobre o andamento dos serviços;
7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.6. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;
7.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação;
7.1.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega ou da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações (serviços) a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
7.1.11. Promover a substituição e/ou manutenção dos equipamentos durante a vigência da respectiva garantia;
7.1.12. Prestar serviço adequado, com cortesia e urbanidade, cumprindo rigorosamente os horários previstos, todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

8.1.1. Proporcionar todos os meios ao seu alcance para o recebimento dos produtos a cargo do CONTRATADO, no prazo e condições estabelecidas neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; 

8.1.2. Verificar minuciosamente a conformidade dos itens recebidos, provisoriamente, com as especificações constantes neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4. Efetuar o pagamento na forma, nas condições e no prazo previsto neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; 

8.1.5. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações do Contratado, através do Servidor designado pela Autoridade competente da Administração. 

CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, salvo mediante anuência expressa por parte da CONTRATANTE, devidamente justificada.
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10.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

10.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

10.1.2. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) de 10% (dez por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) de 0,5% (meio por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 (quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

10.1.3. Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.1.4. Impedimento, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspensão do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação;

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) não manter a proposta após a homologação;

e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

f) fraudar a execução do contrato;

g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato;

10.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
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10.2. A multa administrativa, prevista no item 10.1.2 poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra das penalidades previstas nesta Cláusula;

10.3. A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

10.4. Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres da CONTRATANTE em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, multas e atualizações monetárias.

10.5. Caso não seja recolhida a multa no prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações legais.

10.6. A reabilitação de que trata o item 10.1.5 poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, o presente termo será rescindido, sem prejuízo às penalidades constantes no item 10, conforme leciona o artigo 77 da Lei 8.666/93.

11.2. A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nos autos do processo nº 26728/2022, desde que haja conveniência para a Administração;

c) judicial, nos termos da legislação.

11.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES

12.1. O CONTRATADO assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros na execução deste contrato, não havendo qualquer hipótese de atenuação de suas responsabilidades, mesmo face a fiscalização da CONTRATANTE.

12.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;
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13.1. Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas;

13.2. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que dispõe a Lei 10.520/2002, Lei Federal 8.666/93, Decreto Federal n.°10.024/2019 e demais leis complementares que versem sobre o assunto;

13.3. Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão de base, também, para a solução de eventuais divergências;

13.4. O presente Contrato se fundamenta na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/2002, integrando o Processo Administrativo referido, e tem como seus anexos documentos daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como suficiente para, em conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A fiscalização do presente contrato será realizada pelo servidor devidamente designado por ato do Ordenador de Despesas, para que, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, acompanhe e fiscalize a entrega dos itens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLASULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

15.1. O CONTRATANTE providenciará sua publicação resumida no Diário Oficial do Município até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato.

CLAUSLA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Frio-RJ para resolver quaisquer pendências que se façam necessárias solucionar por meio de processo judicial.

E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.
Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de 20xx. 
_____________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CABO FRIO
Contratante
_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratado
_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fiscal do contrato



Testemunhas:
________________________
Nome:
CPF:



________________________
Nome:
CPF:
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